
LEI COMPLEMENTAR Nº 260, de 10 de dezembro de 2021 

  
  

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 58, 
DE 31 DE MARÇO DE 2006. 

  

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  
Art. 1.º Fica acrescido à Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, o 

art. 13-A, com a seguinte redação: 
“Art. 13-A. O Assessor de Planejamento e Gestão Interna, de livre nomeação, 

atuará, no Gabinete do Procurador-Geral, no desempenho de atribuições e no 
planejamento de ações de interesse da gestão e do cumprimento das missões 
institucionais da Procuradoria-Geral do Estado, competindo-lhe: 

I – decidir, em despacho motivado, sobre assuntos de sua competência, 
baseando-se em orientações do Gabinete do Procurador-Geral do Estado; 

II – praticar, por competência própria, de forma concorrente com o 
Procurador-Geral do Estado, atos de ordenação de despesa no âmbito da 
Procuradoria-Geral do Estado; 

III – autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa 
ou declaração de sua inexigibilidade, nos termos da legislação específica; 

IV – subscrever contratos em que a Procuradoria-Geral do Estado seja parte; 

V – dirigir a implementação do modelo de gestão para resultados, a 

elaboração dos instrumentos legais de planejamento, a gestão por processos e 
as ações de desenvolvimento organizacional da Secretaria; 

VI – desempenhar outras tarefas ou competências que lhe forem 

determinadas ou delegadas pelo Procurador-Geral do Estado.” (NR) 
 

Art. 2.º Fica criado, no quadro de cargos da Procuradoria-Geral do Estado, nos 
termos do art. 13-A, da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, o 

cargo de provimento em comissão, de livre nomeação pelo Governador do 
Estado, de Assessor de Planejamento e Gestão Interna, remunerado pela 

representação correspondente à simbologia GAS–1, conforme previsão no Anexo 
I da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018. 

Art. 3.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a alteração dos §§ 1.º e 2.º do art. 48, e o acréscimo do §6.º ao art. 51, 

observada a seguinte redação: 
“Art. 48. 

........................................................................................................... 
§ 1.º A Comissão Central de Concorrências tem como presidente o Procurador-

Geral do Estado ou outra autoridade a quem designar como membro nato, 
assumindo o Vice-Presidente da Comissão Central de Concorrências a 
condução dos trabalhos nos casos de ausência, impedimentos e suspeição do 

presidente. 
§ 2.º No caso de vacância da presidência da Comissão Central de 

Concorrências, assumirá a função o Procurador-Geral Executivo Assistente, 
caso seja seu presidente o Procurador-Geral do Estado; estando no exercício 
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da presidência outra autoridade, caberá ao Procurador-Geral do Estado a 

designação de novo titular, nos termos do §1.º deste artigo. 
........................................................................................................... 

Art. 51.  …........................................................................................... 
 

§ 6.º O Programa de Estágio de Pós-Graduação, desenvolvido no âmbito da 

Procuradoria-Geral do Estado, proporcionará a bacharéis em Direito, que 
estejam cursando pós-graduação lato sensu nessa área, oportunidade de obter 

e aprimorar a formação técnica e prática, bem como de compartilhar 
conhecimentos mediante o desempenho de atividades de estágio nos órgãos 
de execução programática previstos nesta Lei, assistindo-lhe o direito à 

percepção de bolsa de estágio em valor 70% (setenta por cento) superior ao 
definido para a bolsa de estágio para graduação devida no âmbito da 

Procuradoria-Geral do Estado.” (NR) 
 

Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  

  

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 
de novembro de 2021. 

  
Camilo Sobreira de Santana 

GOVERNADOR DO ESTADO 
  
 


